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ARTIGOS

O artigo apresenta uma avaliação crítica do conceito de “múltiplas modernidades” que ganhou terreno na
Sociologia na década de 1990. Ele rejeita essa noção como tanto conceitualmente equivocada quanto
empiricamente infundada e propõe um conceito alternativo – de “variedades da modernidade” –, que se
acredita resolver mais facilmente as questões substantivas do conceito anterior, ao mesmo tempo em que
permite que se fale de “modernidade” no singular. A principal fonte de inspiração para esse conceito
alternativo são as variedades do paradigma capitalista que guia a literatura da Nova Economia Política;
uma de suas vantagens em relação ao paradigma das múltiplas modernidades é o foco nas instituições,
muito mais que nas vagas e pouco explicativas noções de “cultura” e “diferença cultural”. Entretanto, a
abordagem de variedades da modernidade que siga essa via tem que ser muito mais ampla e compreensiva
e deve, portanto, ser mais difícil de desenvolver e de aplicar que o paradigma de variedades do capitalismo.
Mas mesmo que em última instância ela prove-se impraticável, a mera consideração de seus pré-requisitos
metodológicos ainda promete fornecer valiosas sugestões para os pesquisadores da modernidade.

PALAVRAS-CHAVE: capitalismo; instituições; conceituação; variedades da modernidade; múltiplas
modernidades.

I. INTRODUÇÃO

Na década de 1990, um novo paradigma emer-
giu na Sociologia para conceituar o mundo con-
temporâneo: o conceito de “múltiplas
modernidades”. Os propositores do novo
paradigma compartilham algumas premissas-cha-
ve a respeito do mundo moderno, bem como uma
aversão comum à teoria da modernização dos anos
1950 e 1960, que, alegam eles, apresenta uma vi-
são do mundo supersimplificada, empiricamente
incorreta e normativamente questionável2. O prin-
cipal ponto de disputa é a premissa teórica de que

a modernização é um processo homogeneizante,
em última análise conduzindo à convergência das
sociedades a ela submetidas; além disso, sua
alegada propensão a igualar uma variedade espe-
cífica de modernidade – a de “o” Ocidente ou, de
maneira ainda mais específica, a dos Estados Uni-
dos – com a própria modernidade, por meio da
sua elevação, como Björn Wittrock (2000, p. 54)
afirma, “ao status de marco histórico mundial”.
Contra ambas essas perspectivas, os críticos
enfatizam a diversidade das sociedades modernas;
de acordo com eles, não apenas há diversas tri-
lhas para a modernidade, como diferentes trajetó-
rias históricas e cabedais sócio-culturais também
dão origem a formas de modernidade altamente
diversas, em diferentes partes do mundo. De fato,
mesmo a Europa, onde tudo começou, exibe uma
grande diversidade cultural e institucional.

Mas isso é de fato uma nova perspectiva – e
não estão (ou estavam) os próprios teóricos da
modernização cônscios disso? A questão não é –

1  Este artigo é uma versão revisada de um texto apresen-
tado na oficina da Associação Internacional de Sociologia
“Desafios globais e respostas locais. Tendências e desen-
volvimentos na sociedade e na Sociologia na Ásia e além”,
realizado em Cingapura, de 14 a 16 de março de 2004.
Agradeço a Daniel Chirot, Hing Ai Yun e Roxana Waterson
pelas úteis sugestões e pelo encorajamento. Este artigo foi
publicado originalmente em Current Sociology (London, v.
54, n. 1, p. 77-97, Jan.2006). Tradução de Gustavo Biscaia
de Lacerda e revisão da tradução de Leonardo Biscaia de
Lacerda.
2  Para os propósitos deste artigo, considero que faz senti-
do falar em teoria da modernização no singular, mesmo que
nenhuma versão canônica dessa teoria não tenha nunca exis-

tido (há apenas autores mais ou menos influentes que com-
partilham algumas importantes premissas). Um resumo
conciso de algumas suposições comuns às teorias da mo-
dernização pode ser encontrado em Huntington (1971).
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pelo menos, não pode seriamente ser – se há di-
versidade no mundo. Certamente há. Mas o que
fazemos com isso? Quanto de diversidade existe?
Que tipos de diversidade existem nas diferentes
sociedades modernas? Quão profundas são as di-
ferenças existentes? Qual o seu significado em
termos de Teoria Social? E quais são suas pers-
pectivas futuras? É mais provável que elas per-
sistam, que resistam a outras mudanças sociais
(“globalização”), talvez mesmo se aprofundando
como um resultado disso (ou da resistência a
isso), ou temos razão para esperar que elas dimi-
nuirão no longo prazo? Mais ainda: se agora todos
vivemos no período moderno – como, em um
sentido, nós sem dúvida vivemos –, isso implica
que todas as sociedades são igualmente moder-
nas? Ou a modernidade é uma questão de grau?
Que significa – ou implica – ser moderno, de qual-
quer maneira?

Para responder a questões desse tipo, neces-
sita-se de um entendimento razoavelmente claro
do próprio conceito de modernidade – ou da soci-
edade moderna. A literatura a respeito das múlti-
plas modernidades contribui pouco para seu en-
tendimento; ela apenas se distancia do que consi-
dera as mais discutíveis perspectivas da teoria da
modernização, sem oferecer uma definição ou uma
proposta alternativa. Ao contrário, ela requer lar-
gamente uma noção implícita de modernidade que,
quando minuciosamente examinada, na verdade
se revela surpreendentemente similar à que subjaz
a muito do trabalho dos teóricos da modernização
– sendo apenas mais diluída. Assim, enquanto a
teoria da modernização visa a abarcar a totalida-
de da estrutura da sociedade moderna e todos os
aspectos dos dramáticos processos de mudança
que causam sua emergência, a literatura a respei-
to das múltiplas modernidades enfoca quase ex-
clusivamente os fatores culturais e as maneiras
por que se acredita que eles modelam a política
ou o âmbito político (como se a modernidade fosse
idêntica ao seu regime político [polity] ou ao Es-
tado moderno), bem como, em alguns casos,
enfocam a religião3. Não é surpreendente que, na
medida em que a teoria da modernidade é esboçada

no seu todo, ela surja como uma autoproclamada
teoria cultural (cf. TAYLOR & LEE, s/d).

Nas páginas seguintes, eu primeiramente apre-
sentarei um rápido resumo de alguns dos princi-
pais aspectos trazidos à baila pela literatura das
múltiplas modernidades. Isso será seguido por al-
gumas observações críticas e pela sugestão de uma
abordagem alternativa que, ao mesmo tempo em
que abarca as preocupações substantivas das abor-
dagens anteriores, evita suas falhas mais sérias.
Uma breve conclusão na quarta seção sumaria o
que acredito poder ser aprendido do esforço de
pôr essa abordagem alternativa para funcionar.

II. MÚLTIPLAS MODERNIDADES: UMA BRE-
VE DISCUSSÃO

Uma idéia compartilhada por diversos autores
que trabalham com o paradigma das múltiplas
modernidades é que a modernidade é acima de
tudo um “projeto” cultural – ou, mais precisamen-
te, u’a multiplicidade de tais programas, não uma
realidade institucional (EISENSTADT, 2000a). É
claro que é também uma realidade institucional,
mas essa própria realidade baseia-se em, ou dá
origem a, uma certa quantidade de “notas pro-
missórias” profundamente enraizadas, como
Wittrock (2000) chama-as. Antes de as diversas
revoluções que associamos ao surgimento da
modernidade na Europa – a industrial, a urbana, a
científica, a política, a educacional – terem ocor-
rido, uma outra revolução, a intelectual, teve que
ocorrer. Essa revolução intelectual preparou o
cenário para uma transformação epistêmica fun-
damental que fez o projeto moderno possível em
primeiro lugar.

No coração dessa transformação epistêmica
está o Iluminismo europeu. Ele questiona a tradi-
ção [givenness] da ordem social e conscientiza de
sua maleabilidade e, conseqüentemente, de sua
contingência. A concomitante deslegitimação da

3  Deve a religião manter-se, ao invés de desaparecer, como
os teóricos da modernização supostamente afirmam? A
contínua relevância da religião em várias partes do mundo,
exceto talvez em alguns países do Noroeste da Europa, não
fragiliza a proposição de que a modernização conduz à
secularização (cf., p. ex., HEFNER, 1998; SPOHN, 2003)?

Não, é claro – pois a secularização não necessariamente
implica o desvanecimento ou o desaparecimento da reli-
gião. Ela implica somente sua gradual separação em relação
a outras esferas da sociedade em que suas vistas não po-
dem mais reivindicar importância suprema, pois essas es-
feras (i. e., a economia, a política, o Direito, a ciência etc.)
tornam-se estruturalmente autônomos da religião e
crescentemente seguem suas próprias normas – um tema já
proposto por Max Weber em sua noção de distintas “esfe-
ras de valor” e “ordens da vida” [life orders] (cf. WEBER,
1978).
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tradicional autoridade política e religiosa põe em
movimento um processo que em última análise
conduz ao estabelecimento de uma ordem radi-
calmente diferente, que é a da democracia políti-
ca. Além da nova ordem política, várias outras
inovações dão origem a várias instituições que se
tornam emblemáticas do mundo moderno: o jugo
da lei e uma esfera privada legalmente protegida,
a economia de mercado, a sociedade civil, a liber-
dade de pensamento e a ciência etc.

Até agora, o resumo – de que dou aqui uma
versão bastante resumida devido à falta de espaço
– é relativamente incontroverso e provavelmente
também poderia ser subscrito por vários teóricos
da modernização, mesmo que eles dêem menor
ênfase aos fatores culturais e focalizem mais a
transformação sócio-econômica da sociedade,
posta em movimento pela revolução industrial, pela
ascensão da burguesia e pela derrocada da aristo-
cracia. Eles também não têm problemas em acei-
tar a proposição de que a modernização é um “pro-
cesso contínuo e ilimitado”, para usar as palavras
de Krishan Kumar (1999, p. 72), um dos poucos
sociólogos contemporâneos remanescentes que
aceitam sem ambigüidades a teoria da moderniza-
ção. Por outro lado, os advogados da abordagem
das múltiplas modernidades concordam com os
teóricos da modernização que o “projeto da
modernidade” (Habermas), a partir do momento
em que ele firmemente deitou raízes no Ocidente,
começou logo a ter uma relevância global e a es-
palhar-se para o que às vezes é depreciativamente
chamado de “o resto” 4.

Os principais desentendimentos referem-se às
conseqüências que os processos de moderniza-

ção têm para diferentes sociedades. Como dito
anteriormente, os teóricos da modernização afir-
mam que as sociedades que sofrem esse proces-
so tendem a tornar-se semelhantes ao longo do
tempo em suas perspectivas institucionais e cul-
turais, ao passo que os críticos situados no lado
das múltiplas modernidades insistem na prevalência
de diferenças culturais e institucionais, a despeito
da modernização5. A própria recusa em falar de
modernidade no singular, mais que as “múltiplas
modernidades”, ilustra essa diferença.

Mas quantas modernidades há? Em um nível,
a literatura sobre as múltiplas modernidades pare-
ce sugerir que há tantas modernidades quantas
sociedades modernas (ou modernizadas) existem
– que tendem a ser igualadas aos estados, nessa
literatura. Essa leitura é sugerida pelos relatos so-
bre as múltiplas modernidades, como a elaborada
por Wittrock, de acordo com quem não há so-
mente muitas variedades de modernidade fora do
Ocidente como também no seu interior. Assim, a
modernidade francesa difere da alemã, que difere
da escandinava (ou nórdica – cf. STRATH, 2004),
que difere da inglesa, que difere da estadunidense
e assim por diante. Mas isso não é realmente o
que os advogados do paradigma das múltiplas
modernidades querem dizer, mesmo que isso pos-
sa ser totalmente consistente com algumas de suas

4  Karl Marx estava entre os primeiros teóricos sociais que
examinaram as implicações das transformações européias
– que ele acreditava refletirem um ponto de inflexão na
história mundial – para as outras partes do mundo. Como
ele disse em uma famosa frase de O capital (MARX, 1936,
p. 13), “O país que é mais desenvolvido industrialmente
apenas mostra ao menos desenvolvido a imagem de seu
próprio futuro”. Talvez seja digno de recordar que o alvo
específico dessa frase era a Alemanha, um país de industri-
alização tardia cujo desenvolvimento retardou-se significa-
tivamente em relação ao da Inglaterra, o principal
modernizador europeu durante a vida de Marx. Como
Reinhard Bendix (1977, p. 410) comentou aproximada-
mente um século depois, a industrialização não precisa ter
exatamente os mesmos efeitos em todos os lugares. Mas
ele foi adiante ao dizer que, “uma vez que ela ocorra em
qualquer lugar, esse fato sozinho modifica o ambiente in-

ternacional de todas as outras sociedades”. Em outras pala-
vras, todos os países cedo ou tarde terão que reagir e adap-
tar-se, “sob risco de extinção”, como Marx e Engels disse-
ram (talvez com certo excesso de dramaticidade) no Mani-
festo comunista. Os “universais evolucionários” de Parsons
(cf. PARSONS, 1964) são um esforço para examinar os
pré-requisitos estruturais de adaptações mais ou menos
exitosas.
5  Além disso, eles mesmos distanciam-se de qualquer iden-
tificação da modernização com a ocidentalização – um ritu-
al popular no discurso das Ciências Sociais desde o último
quartel do século XX (Giddens (1990, p. 174ss.) é uma
rara exceção). Dado que há pouco desacordo a respeito de
que a maioria das instituições modernas, e particularmente
sua combinação, surgiram em “o” Ocidente, não está claro
se a rejeição da tese da ocidentalização tem uma base sócio-
teórica sensata ou se reflete primariamente, ao contrário,
uma aversão politicamente motivada a noções mal-funda-
mentadas sobre a supremacia ocidental (moral ou não),
que, sem dúvida, denigrem a promoção de um diálogo e
uma troca intercivilizacionais razoáveis (como sugerido,
por exemplo, pelas considerações de Therborn (2000) e
por alguns dos capítulos de Sachsenmaier e Riedel (2002)).
Mas dever-se-ia não confundir política ou prudência di-
plomática com ciência.
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observações substantivas sobre a modernidade
européia ou ocidental6. Seu principal argumento é
que há modernidades fora do Ocidente que não
podem ser completamente compreendidas em ter-
mos das categorias e dos conceitos desenvolvi-
dos para a compreensão da modernidade ociden-
tal ou, ao menos, que elas não convergem nem
convergirão com as formas e estruturas
institucionais que a modernidade veio a adotar no
Ocidente. A modernidade, nesse perspectiva, cris-
taliza-se em torno das grandes civilizações huma-
nas, como a européia (ou ocidental, ou judaico-
cristã), a nipônica, a sínica, a indiana (ou hindu),
a islâmica, a latino-americana etc. (conforme a
tipologia apresentada por Huntington (1996)), cada
uma das quais deixa suas impressões nas institui-
ções da sociedade, dando-lhes suas forma e “cor”
peculiares, por assim dizer.

Como se pode ver, em alguns dos casos aci-
ma indicados a cultura e a religião estão mistura-
das, tornando-as quase indistinguíveis. Isso bem
pode fazer sentido – dependendo de quanta força
a religião teve ou continua a ter em cada civiliza-
ção7. Mas faz sentido falar da modernidade japo-
nesa como distinta da ocidental? Duvido. Há dife-
renças inegáveis entre o Japão contemporâneo e
os países ocidentais contemporâneos, assim como
há muitas de tais diferenças em qualquer grupo de
países originário de, ou pertencente a, outras ci-

vilizações. Um dos problemas da literatura sobre
múltiplas modernidades é que ela realmente não
nos diz muito sobre em que essas diferenças pre-
cisamente consistem, quão significativas elas são
e porque elas justificariam falar em modernidade
no plural, ao invés de no singular8. Mas é neces-
sário saber isso para avaliar se o Japão – ou o
Ocidente, ou a Índia, ou qualquer outro país ou
região que se considere – é tão único para justifi-
car, mesmo garantir, a conceituação de sua pers-
pectiva institucional e cultural em seus próprios
termos e, o que é mais, mesmo em termos
civilizacionais – tão diferente que algo muito im-
portante será perdido se o Japão for tratado como
um elemento de uma série de membros de uma
família comum de sociedades modernas. É real-
mente esse o caso? Por exemplo, o Japão é signi-
ficativamente mais diferente da Espanha que a
Dinamarca, ou a Inglaterra, ou a Grécia? E o Ja-
pão contemporâneo tem mais em comum com o
Japão pré-moderno que, digamos, com o Canadá
ou a Alemanha contemporâneos?

Questões como essas deveriam ser respondi-
das na afirmativa para justificar a linguagem das
múltiplas modernidades, ao invés de variedades
da modernidade. Se se concorda com a premissa
da teoria da modernização9 de que a ruptura rumo
à modernidade é genuinamente um processo re-
volucionário, comparável em termos de
significância histórica apenas pela revolução
neolítica e transformadora radical todos os aspec-
tos da vida, deve ser difícil aceitar tais perspecti-
vas. Meu próprio palpite é que as respostas de-
pendem de como precisamente se olha para o que
se compara em duas ou mais entidades sociais
(que não precisam ser estados). A literatura sobre
as múltiplas modernidades, todavia, nem mesmo
permite propor tais questões, na medida em que
as próprias premissas sobre as quais ela baseia-se
implicam que deve existir maior variedade ao lon-
go das linhas civilizacionais que ao longo da linha

6  Para evitar mal-entendidos, talvez eu devesse dizer que
não discordo de muito do que (especialmente) Witrock tem
a dizer a respeito da diversidade européia ou da relativa-
mente tardia emergência da democracia mesmo em várias
partes da Europa ocidental (embora eu também concorde
com Chirot em que as diferenças que agora existem entre
diferentes partes da Europa ocidental são bem pouco espe-
taculares – cf. Chirot (2001)). A principal questão em dis-
puta refere-se à conclusão conceitual a ser tirada da exis-
tência dessa diversidade.
7  Ver, por exemplo, Weiss (2003) sobre o Islã no Paquistão,
com especial referência ao seu impacto sobre (o entendi-
mento local de, bem como às múltiplas sabotagens que
sofrem,) os direitos das mulheres. Ver também Tabari (2003)
a respeito da maneira como o poder do clero influencia a
(falta de) separação entre o Direito, a política e a religião no
Irã. Mas o que quer que se faça com exemplos como esses,
a fusão da religião com todos ou muitos de outros setores
institucionais da sociedade não é comumente vista como
indicativa de um alto grau de modernidade. Como sugerido
na nota 3, um dos traços constitutivos da modernidade é
precisamente a “redução” da religião a um entre vários
“subsistemas” (Luhmann) da sociedade, nenhum dos quais
reinvindica superioridade sobre os demais.

8  Ver, por exemplo, Eisenstadt (2000b), que contém um
longo capítulo sobre a adoção e a reconfiguração da
modernidade ocidental no Japão, mas que em nenhum lugar
esboça os detalhes das tencionadas diferenças entre as
modernidades ocidental e japonesa. Ao contrário, o livro
oferece um relato histórico de como elas surgiram.
9  Uma premissa bem fundamentada na “tradição socioló-
gica” (NISBET, 1966) e compartilhada por praticamente
todos os discípulos dos clássicos, como pode ser útil re-
cordar.
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temporal e ao longo das épocas na história mun-
dial. E dado que quase todos concordam que a
sociedade moderna – seja ela tomada no singular,
seja tomada no plural – difere das sociedades pré-
modernas, as diferenças pretendidas entre as re-
cém-descobertas múltiplas modernidades devem
ser bastante profundas, de fato. Pois, se não fo-
rem, não haveria base razoável para falar em
modernidade no plural – em “modernidades”.

Os defensores da noção de múltiplas
modernidades poderiam responder que eu leio
demais em suas obras e que seu objetivo é sim-
plesmente enfatizar algumas diferenças culturais
entre partes do mundo que são facilmente
desconsideradas quando se aborda o mundo como
um todo – o que a teoria da modernização parece
fazer. Mas enquanto pode muito bem ser que os
teóricos da modernização tenham uma tendência
a subestimar as diferenças existentes, também
devemos guardar-nos contra sobrestimá-las. Em
particular, devemos ser mais específicos a res-
peito da natureza exata das diferenças que afirma-
mos existir e a respeito das razões de sua presu-
mida magnitude.

Apresentarei agora um breve resumo de uma
abordagem alternativa que, enquanto permite-nos
falar de modernidade no singular, também deixa
bastante espaço para considerar quaisquer dife-
renças entre países ou regiões do mundo que te-
nhamos motivo para enfatizar.

III. VARIEDADES DA MODERNIDADE

Como indicado antes, considero que uma al-
ternativa melhor para alojar quaisquer diferenças
porventura existentes entre diferentes sociedades
modernas seria o conceito de variedades da
modernidade, ao invés do de múltiplas
modernidades. A principal fonte de inspiração para
essa proposta é a literatura da Nova Economia
Política sobre “variedades do capitalismo” (HALL
& SOSKICE, 2001; STREECK & YAMAMURA,
2001; YAMAMURA & STREECK, 2003). Assim
como a literatura sobre as múltiplas modernidades,
ela enfatiza as diferenças. Todavia, as diferenças
de que ela trata são vistas como diferenças de
espécies10 em um gênero comum de organização

societal (mais especificamente, econômica), que
é o do moderno capitalismo11. Além disso, elas
são antes de mais nada diferenças institucionais,
não culturais, mesmo que sua inserção sócio-his-
tórica em contextos culturais e políticos particu-
lares seja bem traçada e reconhecida. E, finalmen-
te, elas atravessam as linhas civilizacionais.

As duas principais versões – ou variedades –
de capitalismo são discutidas nessa literatura: o
capitalismo “liberal”, exemplificado mais claramen-
te pela variedade anglo-americana de capitalismo,
por um lado, e capitalismo “coordenado” ou “não-
liberal”, de que a Alemanha e o Japão são toma-
dos como exemplos primários, por outro lado12.
As diferenças que existem entre eles, bem como
as vantagens e desvantagens comparativas que
eles envolvem sob as condições de uma econo-
mia mundial crescentemente integrada, são anali-
sadas detalhadamente, mas não precisam interes-
sar-nos aqui. O que torna essa literatura útil para
nossos propósitos atuais é que ela permite-nos
levar as diferenças existentes seriamente sem lhes
conferir demasiado peso.

Interessantemente, a abordagem também con-
duz a um reagrupamento de países – um
reagrupamento que modo plausível sugere que há

10  O autor usou a expressão “family differences”, mas essa
expressão não faz muito sentido em português (“diferenças
de família”); assim, preferimos uma versão biológica, fazen-
do referência a espécies e a gêneros (nota do tradutor).

11  Não se poderia referir-se a essas diferenças falando-se
em “capitalismos”, ao invés de em “variedades do capita-
lismo”? Poder-se-ia, mas assim a diferença mais fundamen-
tal entre os capitalismos moderno e pré-moderno (que, de
fato, justificam o uso do plural) seria obscurecida. Como
Weber (1984) demonstrou muito claramente, o capitalismo
como tal não é uma invenção moderna. Mas a forma que o
capitalismo assume sob as condições modernas torna-o
radicalmente diferente de todas as suas versões anteriores.
É mantendo essa percepção que faz mais sentido o uso da
linguagem das variedades do capitalismo (capitalismo no
singular!) ao conceituar as diferenças entre os tipos moder-
nos de capitalismo.
12  Vivien Schmidt (2002) sugere uma categorização dife-
rente que gera pelo menos três variedades de capitalismo
apenas para a Europa (“de mercado”, “administrado” e
“capitalismo de Estado”, respectivamente). É claro que é
sempre discutível o quanto uma tipologia deve ser mais
homogênea ou mais heterogênea e a resposta depende me-
nos dos fatos que dos propósitos das análises e das ques-
tões para que se busca uma resposta. Para o presente caso
não importa se há duas ou mais variedades do capitalismo.
Eu estou, na verdade, menos interessado nos achados subs-
tantivos dessa pesquisa que em seu valor heurístico para o
desenvolvimento de uma abordagem sócio-teórica mais
ampla, que, sem excluir a economia, vá além dela ao consi-
derar a estrutura da moderna sociedade como um todo.
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diversos países ocidentais cuja conformação pe-
culiar de instituições econômicas torna-os mais
semelhantes nesse sentido a um importante país,
ou civilização, asiático que várias de suas
contrapartes ocidentais. Achados semelhantes pro-
vavelmente surgiriam caso se estendesse a análi-
se a outros setores institucionais da sociedade,
como os regimes de políticas sociais de várias
sociedades modernas, seus sistemas políticos e
outros. Novamente: poder-se-ia fazer questões do
tipo: o Estado de Bem-estar Social do Japão é se-
melhante ao da Suíça, dos Estados Unidos, da Grã-
Bretanha etc., como sua inclusão comum no tipo
de regime “liberal” do trabalho de Esping-Andersen
poderia sugerir (cf. ESPING-ANDERSEN, 1990),
ou ele tem mais em comum tanto com a varieda-
de alemã (a partir da qual ele foi inicialmente ba-
seado em certa medida), por um lado, quanto com
os dos “tigres” do Leste asiático (Coréia do Sul,
Taiwan, Cingapura, Hong Kong), por outro, como
sugerido pela literatura a respeito do capitalismo
de bem-estar confuciano (p. ex., JONES,
1993)13? Ou, por outro lado, o que dizer do capi-
talismo bastante liberal, laissez-faire, de Hong
Kong? Quanto dessa variedade de capitalismo de
bem-estar é peculiarmente “asiática” ou “leste-asi-
ática” e quanto ela deve a modelos ocidentais ex-
portados, dado que os administradores coloniais
usaram a cidade como laboratório para testar idéias
cuja implementação não era politicamente factível
na metrópole (MCLAUGHLIN, 1993)? As orien-
tações fortemente familistas e produtivistas dos
sistemas de bem-estar do Leste Asiático são pe-
culiaridades regionais, refletindo disposições cul-
turais profundamente enraizadas, ou, ao contrá-
rio, são elementos de u’a mistura política univer-
sal cujos peso e configuração particulares depen-
dem de contingências políticas, tais como a força
do movimento de trabalhadores, o estágio de de-
senvolvimento (HORT & KUHNLE, 2000) e ou-
tros fatores? Se for o último caso, como se expli-

ca que vários sistemas de bem-estar da Europa
continental eram tão semelhantes até recentemen-
te? Em seguida, podemos olhar para a democra-
cia japonesa – ou sul-coreana, ou indiana, ou chi-
lena, ou qualquer que seja. Elas são todas catego-
rias específicas ou somente variações particula-
res de três ou quatro modelos básicos (ou tipos –
cf. KAISER, 1997) de democracia encontrados
em outras partes do mundo14?

O que essas poucas observações sugerem é
que devemos ser muito precisos em nossas análi-
ses comparativas e que é útil ir além do estudo de
culturas e civilizações vagamente definidas e de
seus enraizamentos históricos. É claro que se de-
seja saber como a história e a cultura modelam
nossas instituições, mas deveríamos também es-
tar interessados em analisar seus funcionamento
e forma concretos. Ou, dito de outra forma: o
que quer dizer que a África do Sul, ou o Japão, ou
o Brasil constituem modernidades diferentes, ao
invés de variedades diferentes, ou estágios diver-
sos na realização de uma condição moderna co-
mum?

Considere-se, por exemplo, o campo da ciên-
cia. Na Índia, ou no Egito, ou em Israel ela assu-
me uma forma radicalmente diferente do que, di-
gamos, na Itália, ou na Bélgica, ou na Holanda? A
resposta provável é que isso depende daquilo em
que se focaliza. Se se focalizam os padrões usa-
dos para medir a qualidade dos resultados, eles
serão muito semelhantes em todos os lugares ou
marginalizarão os países que optam por padrões
mais paroquiais na busca de atenção dos merca-
dos editoriais. Verdades científicas não variam de
acordo com o contexto em que são produzidos –
mesmo que nossas avaliações dessas verdades

13  Foi amplamente notado que a existência de um forte
Estado desenvolvimentista em todos os acima citados pa-
íses do Leste asiático de industrialização tardia marca uma
outra característica em comum – tanto entre eles mesmos
quanto com, por exemplo, a Alemanha. É desnecessário
dizer que todos esses seis países também compartilham
um legado comum de autoritarismo político, com a
liberalização econômica (na medida em que ela de fato ocor-
reu) geralmente precedendo a liberalização política (na
medida em que ela de fato foi alcançada).

14  Outra importante área de estudos poderia ser os siste-
mas jurídicos das diferentes sociedades. Como é de amplo
conhecimento, os sistemas jurídicos dos Estados Unidos
ou da Inglaterra e da vários países da Europa continental
diferem marcadamente (ver RÖHL (1997) para um resumo
sucinto). Mas em sua maior parte eles tendem ainda a ser
vistos como variedades de um modo de jurisdição moderno
e comum. Novamente: a questão que precisa de resposta é
se as diferenças entre os sistemas jurídicos dos países oci-
dentais são mais, ou menos, profundas que o que distingue
esses sistemas como um grupo dos sistemas jurídicos en-
contrados em outras “modernidades”, não-ocidentais.
15  Não obstante, em sua busca por uma regra de neutrali-
dade axiológica para as Ciências Sociais, mesmo Weber
(1988) estava completamente cônscio dessa trivialidade.
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inevitavelmente carreguem a marca da localidade
de onde ela é proveniente (cf. SCHMIDT, 2001)15.
Se, por outro lado, se se focalizar em questões
como a organização do acesso a posições no se-
tor científico, provavelmente se descobrirá que
isso é mais aberto (i. e., mais baseado em critéri-
os puramente técnicos, significando um alto grau
de diferenciação funcional na estrutura social
como um todo) em um grupo de países que em
outro e é bem possível que exista um vínculo en-
tre os dois aspectos, como indicado pelo sucesso
do sistema científico estadunidense, que aparece
como o mais aberto do mundo. Reconhecendo
esse vínculo, outros países podem (gradualmen-
te) imitá-lo. Ou sair perdendo. O sistema alemão
poderia ser um exemplo, nesse sentido16.

Outro exemplo é a Medicina e as percepções,
regras e normas que guiam a prática médica. Se
elas não são, por todas as suas peculiaridades lo-
cais, radicalmente diferentes nas sociedades não-
ocidentais daquelas prevalecentes no Ocidente
(pelo menos, são menos diferentes do que eram
no passado pré-moderno dos respectivos países)
e se quaisquer diferenças remanescentes têm mais
a ver com diferentes capacidades econômicas que
com concepções de medicina fundamentalmente
diferentes, o que isso significa para noções de di-
ferentes modernidades17? Por que afastar a pos-
sibilidade de que algumas das sociedades em ques-

tão são menos modernas que outras ou que não
são (ainda?) igualmente modernizadas na totalida-
de de suas estruturas sociais? E, novamente: seria
difícil encontrar setores institucionais das socie-
dades em que não se proponham tais questões18.

Wittrock corretamente assinalou que mesmo
a Europa ocidental apenas recentemente se tor-
nou completamente moderna em alguns aspectos
(p. ex., no âmbito político). Assim, demorou até
meados dos anos 1970 para que a Grécia, Portu-
gal e a Espanha finalmente adotassem a democra-
cia e até a década de 1990 para que o último obs-
táculo ao sufrágio universal fosse removido do
último cantão suíço. Por que não considerar as-
pectos similares para outras regiões e outras so-
ciedades também, através das fronteiras ou em
campos específicos19? Em vários estados africa-
nos e em muito do Sul da Ásia, as meninas são
sistematicamente excluídas da educação formal,
recebem menos cuidados médicos que os meni-
nos e são geralmente consideradas socialmente
menos valiosas que suas contrapartes masculinas,
devido à persistência de sistemas de valores pré-
modernos, bem como a estruturas sociais que lhes
dão apoio (DRÈZE & SEN, 1995). Devemos ig-
norar isso? Se, por outro lado, uma análise com-
parativa sugere uma tendência gradual (lenta, in-
constante, freqüentemente conflituosa, mas sem
embargo discernível) em direção a u’a maior in-
clusão das mulheres nos principais setores
institucionais da sociedade ao redor do mundo, o
que isso implica? Que outros campos, nos quais
mais diferenças podem prevalecer, são mais im-
portantes para determinar o caráter de uma dada

Mas isso não evitou de ele adotar um conceito de verdade
livre de contextos, sem o qual ele acreditava ser o trabalho
acadêmico cientificamente inútil.
16  A ciência alemã, que certa feita foi a líder mundial em
várias disciplinas, nunca se recuperou da expulsão dos pes-
quisadores judeus das universidades sob o regime nazista.
Sem dúvida que há diversas razões para esse declínio, mas
essa é claramente uma delas.
17  Às vezes o diagnóstico de singularidade parece ser um
pouco mais que uma função dos limites dos horizontes dos
autores, da escolha das unidades de comparação, de suas
habilidades lingüísticas etc. Um exemplo é a justaposição
feita por Margaret Lock (2002) das reações japonesas e
anglo-americanas ao conceito de morte cerebral, que fez o
caso japonês aparecer como particularmente excepcional.
Entretanto, se ela tivesse incluído a Alemanha (e/ou a Suí-
ça) em sua amostra, um quadro razoavelmente distinto te-
ria surgido, pois as populações desses países apresentam
reservas muito similares a respeito desse conceito, resul-
tando em dificuldades legislativas semelhantes. Pelo me-
nos a divisão Leste-Oeste construído pela escolha de seus
objetos de pesquisa teria aparecido muito menos pronun-
ciada.

18  Questões semelhantes são propostas por Chirot (2001,
p. 345), que sugere que “diferenças culturais aparentemen-
te irreconciliáveis são mais um produto de diferentes taxas
de modernização que divisões culturais permanentes”.
19  Um exemplo poderia ser a bastante recente – de fato,
ainda longe de completa – extensão de todos os direitos de
cidadania a grupos há muito excluídos ou marginalizados,
tais como os homossexuais, dando uma nova e mais inclu-
siva expressão ao conceito de igualdade (PHILLIPS, 1999).
A cidadania, como O’Donnell (1993) sugeriu, pode existir
em diferentes formas e com variados graus de “intensida-
de”. Até agora, ela tendeu a ser mais intensa nos países
ocidentais que começaram a modernizar-se antes, mas isso
não exclui a possibilidade de posterior “intensificação”
mesmo nesses países. Por outro lado, isso sugere, sim, que
cedo ou tarde os países de modernização tardia provavel-
mente estarão sob pressão – de dentro ou de fora – para
também ampliarem sua noção de cidadania.
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sociedade? Duvido que tal consideração possa
evitar uma avaliação crítica.

Outro tema potencialmente danoso é este: as
diferenças destacadas na literatura das múltiplas
modernidades são quase sempre diferenças loca-
lizadas no nível internacional ou intercivilizacional.
Entretanto, também se encontram diferenças bas-
tante significativas – mesmo culturais – no nível
subnacional. Por exemplo, Putnam (1993), entre
diversos outros autores, demonstrou que conti-
nua a haver dramáticas diferenças entre os de-
sempenhos econômicos e políticos do Norte e do
Sul da Itália, originadas, em sua perspectiva, em
profundas diferenças sócio-estruturais e culturais,
que, por seu turno, foram diferentemente propí-
cias para o desenvolvimento de uma economia
capitalista completamente desenvolvida e um re-
gime político democrático efetivo. Diferenças se-
melhantes foram observadas na Índia, especial-
mente entre Querala – presumivelmente o estado
que foi mais longe no desmantelamento das es-
truturas pré-capitalistas e semifeudais de organi-
zação econômica – e o resto do país, resultando,
entre outras coisas, em níveis de alfabetização e
de expectativa de vida que superam não somente
os de todos os outros estados indianos, mas tam-
bém os de vários países economicamente mais
desenvolvidos da América Latina e de alhures
(HELLER, 1999)20. Essas diferenças são menos
significativas que as existentes entre, digamos,
Cingapura e Luxemburgo (ou Berlim)21, ou
Taiwan e Portugal (como se poderia ser levado a
acreditar por uma abordagem centrada nas civili-
zações das múltiplas modernidades)? Se sim, por

quê? Se não, isso quer dizer que mesmo estados-
nação singulares podem conter diferentes (“múl-
tiplas”) modernidades dentro de suas fronteiras?
Ou o que isso quer dizer? Por que dar tanta pri-
mazia a diferenças internacionais ou
intercivilizacionais? A literatura das múltiplas
modernidades não oferece respostas convincen-
tes (se, de fato, oferece alguma) para questões
como essas.

Também não devemos rejeitar prematuramen-
te as postulações da teoria da modernização a res-
peito das tendências homogeneizantes conducentes
à convergência. Se definimos “convergência” com
cuidado suficiente e evitamos igualá-la a “identi-
dade”, podemos detectar tendências de conver-
gência mesmo nos próprios campos que a litera-
tura das múltiplas modernidades acredita conferir
o maior apoio a suas premissas: a cultura e a polí-
tica. Para iniciar com o primeiro, considere-se o
trabalho de Ronald Inglehart e outros a respeito
da Pesquisa sobre Valores Mundiais (cf.
INGLEHART, 1995; INGLEHART & BAKER,
2000). Esse trabalho sugere, para usar as pala-
vras do próprio Inglehart (1995, p. 391), “que a
modernização econômica e a modernização cul-
tural tendem a ir juntas em síndromes coerentes”
ao redor do mundo e que as diferenças mais fun-
damentais nas visões de mundo não são entre as
sociedades industrializadas mas, ao contrário, en-
tre sociedades pré-industriais e sociedades indus-
triais. Da mesma forma, uma pesquisa empírica
feita a partir do esquema da teoria do mundo po-
lítico de John Meyer e outros (p. ex., MEYER et
alii, 1997) sugere que uma sociedade mundial
organizada ao redor de associações estruturais-
chave está emergindo em virtude da rápida difu-
são de uma cultura global, encorajando a adoção
de instituições similares ao redor do globo – se-
jam elas funcionais ou não. Ao mesmo tempo, te-
mos boas razões para acreditar que várias das ten-
dências que agora identificamos com a
modernidade ocidental apenas recentemente se
tornaram difundidas mesmo no Ocidente. Por
exemplo, as pesquisas de Beck a respeito da “mo-
dernização reflexiva” (BECK, 1986) mostraram que
a individualização tornou-se um fenômeno de massa
na Alemanha apenas no início dos anos 1960 –
com o começo do assim chamado “milagre eco-
nômico” –; observações semelhantes têm sido
feitas, desde então, a respeito de outros países
ocidentais. Freqüentemente se notou que as vi-
sões de mundo, as personalidades e os sistemas

20  Como se poderia esperar (seguindo as premissas da
teoria da modernização), isso foi acompanhado por uma
significativo declínio na taxa de fertilidade de Querala, que
está agora abaixo do nível de reposição e é quase a metade
da taxa da Índia como um todo (cf. SEN, 1999, p. 199).
Pode-se pensar o que uma abordagem culturalista que
enfatize a diferença faria com isso.
21  Parece mais apropriado comparar Cingapura com pe-
quenos estados ou cidades de tamanhos semelhantes em
níveis semelhantes de desenvolvimento que com países
com um grande interior (rural), como a França. Com
Luxemburgo, Cingapura compartilha sua independência
política e sua condição de Estado; com Berlim – uma cida-
de-Estado no interior (e capital) da República Federal da
Alemanha –, o tamanho da população (cerca de 4 milhões,
contra cerca de 3,5 milhões de pessoas vivendo em Berlim)
e sua heterogeneidade (por exemplo: ambas as cidades têm
consideráveis minorias muçulmanas).
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de valores dos “asiáticos” são menos individualis-
tas que os dos ocidentais e que suas moralidades
cotidianas tendem a ser mais orientadas para a
comunidade, mais coletivistas. Mas a moralidade
cotidiana do Ocidente não era muito diferente no
passado (cf. PHILLIPS, 1993). Podemos rejeitar
com certeza a possibilidade de que os hoje assim
chamados “valores asiáticos” sejam mais
reminiscentes que a moralidade européia de on-
tem (SENGHAAS, 1998) do que reflexos de dife-
renças civilizacionais entranhadas que aqui estão
para ficar, para sempre? Feitas as contas, o Leste
asiático – a primeira região não-ocidental do mundo
a tornar-se totalmente moderna (cf. TU, 2000) –
começou a modernizar-se muito depois do Oci-
dente. Não seria surpreendente, portanto, se mui-
tos dos fenômenos que associamos à modernidade
(ou à modernização) se manifestassem lá depois
– e, de fato, há sinais de que é precisamente isso
o que está acontecendo (cf., p. ex., JEPPERSON,
2002)22.

De que maneira tais descobertas ajustam-se à
noção de múltiplas modernidades? Se não se pode
simplesmente as descartar como inválidas, deve-
se ao menos encaminhar as questões que elas sus-
citam para nossa compreensão da modernidade
ou das modernidades. Mas a literatura sobre as
múltiplas modernidades até aqui não parece to-
mar ciência de tais fenômenos efêmeros – não
tanto porque isso se parece muito menos relativo
à efetiva composição das sociedades modernas
contemporâneas que com seus caminhos em di-
reção à modernidade, a respeito do que a literatu-
ra afirma existir mais de uma. Todavia, seria difí-
cil encontrar um teórico da modernização que afir-
me outra coisa. Assim, pode-se imaginar os obje-
tivos de tais esforços de esclarecimento.

Outro aparente aspecto de convergência é no
campo da Economia, em que as políticas estão
tornando-se incrivelmente mais parecidas. Não
apenas há muitas mais democracias no mundo hoje
do que havia 50 anos atrás, como uma crescente
ênfase tem sido posta no estabelecimento de eco-
nomias de mercado e sua necessária infra-estru-
tura institucional (RODRICK, 2000). “Tão tarde
quanto em 1965”, escreve Jeffrey Sachs (2000,
p. 38ss.), somente o Ocidente, o Japão e os qua-
tro “tigres” do Leste asiático (que somados re-
presentam somente 21% da população mundial)
eram completamente “capitalistas em orientação”.
Com o colapso do socialismo, a abertura da Índia
e outras transições alhures, a figura mudou rapi-
damente ao longo dos últimos 15 anos, aproxima-
damente. Agora, a maioria da população do mun-
do vive sob instituições econômicas capitalistas
ou em países que se movem em direção à sua
implementação e consolidação. Os resultados des-
sas transformações são qualquer coisa menos
certos ou constantes, nem são indolores. Ainda
assim, é difícil negar que indicam alguns movi-
mentos em direções comuns, sobre a grande jor-
nada redutor das divergências entre países ou ci-
vilizações23.

Globalmente, esse processo tem enormes im-
plicações. Uma delas parece ser uma reversão na

22  Meu próprio trabalho (SCHIMDT & LIM, 2004) so-
bre a micropolítica do transplante de órgãos também ofere-
ce pelo menos um apoio tentativo a essa hipótese, ao mos-
trar que várias das práticas de alocação presentemente ob-
servadas em Cingapura são notavelmente similares àquelas
prevalecentes em vários países ocidentais (tais como a Ale-
manha e os Estados Unidos) até muito recentemente. A
política educacional pode ser outro exemplo. Qualquer um
familiar com o estilo de ensino de cima para baixo nas
escolas cingapurenses de ensino Fundamental e Médio ra-
pidamente se lembrará de que o mesmo estilo dominou os
sistemas escolares de vários países do mundo até após a II
Guerra Mundial, superado em vários casos apenas nos
anos 1970 ou mesmo depois (na verdade, a Alemanha ainda
está lutando contra um sistema escolar prejudicado por
legados pré-modernos). Há também outras similaridades:
por exemplo, as estruturas familiares estão mudando rapi-
damente no Leste asiático devido às altas taxas de partici-
pação do trabalho feminino no mercado. Isso permitiu às
mulheres negociar seu poder vis-à-vis seus maridos, de
quem elas tornam-se economicamente menos dependentes
(QUAH, 2003). Assim, as relações patriarcais são
crescentemente desafiadas e as taxas de divórcio estão au-
mentando. Elas ainda podem estar baixas de acordo com os
padrões europeus ou estadunidenses, mas a tendência é
claramente de alta. Da mesma forma, as normas de piedade
filial estão sob tensão, com domicílios de duas gerações
[two-generation households] tornando-se a norma. Talvez
mais valores “tradicionais” possam ser sustentados (por
mais tempo) no Leste asiático que o foram nos casos de
vários países ocidentais (embora isso ainda esteja para ser
visto), mas, qualquer que seja seu derradeiro destino, o que
costumava ser visto como auto-evidente é agora mais e
mais sujeito às forças erosivas da dúvida e do
questionamento.

23 Na linha de um argumento vivamente discutido de
Wilensky (1975), outra convergência parece ser o estabele-
cimento de alguns mecanismos de provisão de serviços de
bem-estar, coletivos, estatais ou regulados, em virtualmen-
te todos os países que se tornaram ricos como um resulta-
do das aberturas exitosas de suas economias ao mercado.
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tendência de crescente desigualdade econômica
entre as regiões do mundo que começou subita-
mente dois séculos atrás com a industrialização
da Europa e que agora parece ter alcançado um
ponto de inflexão, deslocando o locus do cresci-
mento da desigualdade novamente para o nível
nacional, da desigualdade entre as nações para a
desigualdade no interior das nações24 e, assim,
ocasionando uma nova Geografia da Desigualda-
de, devido à crescente potência econômica dos
países de industrialização tardia, especialmente a
China (FIREBAUGH, 2003). O fenomenal cres-
cimento chinês no último quarto de século não foi
apenas a força-chave por trás da redução do nível
de pobreza25 mundial de mais da metade de todas
as pessoas de 50 anos atrás para cerca de 20% da
população mundial de hoje; ele também significa
que, pela primeira vez na história, a maioria da
população humana em breve viverá sob condições
genuinamente modernas. A China está moderni-
zando-se mais rapidamente que qualquer outro país
no mundo anteriormente e sua modernização pro-
vavelmente modificará a face do mundo de modo
radical. O país logo superará a Alemanha como a
terceira maior economia e finalmente se tornará a
economia número um do mundo, de modo que
“recuperará a posição histórica que perdeu em
meados do século XIX” (QIAN, 2003, p. 298) –
contanto que os atuais níveis de crescimento pos-
sam ser sustentados ou ao menos mantidos sufi-
cientemente altos. Como resultado, ela também
se tornará politicamente mais poderosa do que já
é. E mesmo que em vários sentidos ela permane-
cerá diferente do Ocidente contemporâneo, ela

também se tornará mais parecida com ele em inú-
meros aspectos (sócio-estruturalmente ou não).
Por exemplo, é claro que não sabemos se a China
mudará para um sistema político democrático e,
mesmo que o faça, o tipo de democracia que ela
pode estabelecer pode diferir significativamente
das democracias de tipo ocidental (cf. Bell (2000)
para uma interessante proposta). Mas ela já está
no processo de fortalecimento do tipo de autori-
dade política legal-burocrático que Weber acredi-
tou ser um pré-requisito indispensável para a mo-
dernização econômica exitosa; se ela finalmente
adotar uma genuína forma de democracia, a Chi-
na modernizada tornar-se-á, com o passar do tem-
po, mais semelhante ao Ocidente do que era antes
de adotar essa rota – um cenário bastante de acor-
do com as proposições da teoria da moderniza-
ção. Restrições na liberdades de pensamento e de
opinião, bem como da ciência, na medida em que
estão longe de serem negligenciáveis, já foram ali-
viadas e serão provavelmente mais aliviadas, mes-
mo que recaídas sejam sempre possíveis. Em
2004, a China emendou sua constituição para con-
ceder o direito formal à posse da propriedade pri-
vada, uma instituição sem raízes históricas na
cultura chinesa, mas necessária para incentivar o
setor privado de negócios que está conduzindo o
crescimento econômico da China. Novamente: as
tendências indicam convergência no crescimento
– mesmo que, para repetir a platitude, “conver-
gência” não precise significar nem provavelmen-
te significará “identidade”.

Pode-se seguir adiante dessa forma, mas a
questão que estou tentando discutir deve estar
suficientemente clara agora. Então, o que faze-
mos com isso tudo? É sobre essa questão que me
debruçarei agora, em termos de uma breve con-
clusão.

IV. CONCLUSÃO

Há muitas diferenças entre diferentes localida-
des no mundo: entre vilas, distritos, cidades, pro-
víncias, países, regiões, civilizações – e nada do
que foi dito pretende negá-las. Todavia, deve-se
dizer que as diferenças mais fundamentais ocor-
rem entre entidades sociais modernas e pré-mo-
dernas, não entre as modernas. A abordagem das
múltiplas modernidades é mal preparada para re-
conhecer o deslocamento revolucionário para a
idade moderna, localizando, como ela faz (ao
menos em algumas de suas versões), as
presumivelmente mais profundas diferenças en-

Obviamente, tais mecanismos não caem como maná do céu
e é sem dúvida verdade que sua forma (bem como seu
tamanho e sua “generosidade”) devem muito ao modo como
surgiram (como os teóricos da ação ou do conflito estão
inclinados a insistir). Mas isso não invalida o argumento
em si – apenas o qualifica.
24  O crescimento da desigualdade de renda entre as nações
foi um fenômeno de âmbito mundial durante as últimas
duas décadas, afetando mesmo o Japão (onde a dispersão
de renda foi muito mais comprimida após a II Guerra Mun-
dial que em vários outros países da Organização para a
Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE)) e
aparentemente o movendo para próximo dos padrões pre-
valecentes nos Estados Unidos (ver OHTAKE, 1999;
SATO, 2001). Poderia ser isso um sinal de convergência?
25   Baseado no padrão do Banco Mundial de ter para viver
o equivalente a menos de um dólar por dia (cf. UNDP,
2003).
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tre civilizações na idade axial de cerca de 2 500
anos atrás – cujas transformações religiosas,
epistêmicas e culturais, acredita-se, transcendem
as idades moderna e pré-moderna e são mesmo
mais profundas e têm um impacto mais significa-
tivo e duradouro sobre a identidade ou sobre a
visão de mundo das sociedades contemporâneas
que seus maiores ou menores graus de moderni-
zação. Se não forem, a própria rationale de uma
abordagem centrada em civilizações entrará em
colapso.

Penso que uma tal abordagem é tanto
conceitualmente falha quanto empiricamente dú-
bia e que uma alternativa melhor para acomodar
as diferenças existentes no mundo contemporâ-
neo seria um conceito ainda a ser desenvolvido de
“variedades da modernidade”, próximo – mas na-
turalmente posto em um nível de abstração supe-
rior – à noção de “variedades de capitalismo” que
surge na literatura da Nova Economia Política. Tal
abordagem permitir-nos-á levar as diferenças a
sério, mas deve ir além da cultura e da política, os
dois principais campos de investigação na escola
das múltiplas modernidades, bem como a econo-
mia, que a literatura das variedades do capitalis-
mo focaliza por motivos evidentes. Na verdade,
deve-se examinar toda a estrutura social, todos
os aspectos da vida moderna e todos os setores
institucionais diferenciados da inserção na econo-
mia moral religiosamente sancionada e da ordem
social baseada na estratificação do passado pré-
moderno26. Além disso, ao invés de assinalar ape-
nas poucos (grupos de) países para análises com-
parativas, deve-se cobrir o mundo todo.

Ela deve ser muito mais compreensiva que
ambas as abordagens acima. As comparações
transfronteiriças que ela encorajaria permitem a
possibilidade de que alguns países – ou outras
entidades sociais – sejam em alguns aspectos mais

semelhantes a outros, pertencentes a outras civi-
lizações que a vários membros de “sua” própria
civilização e vice-versa. A noção de múltiplas
modernidades sugere homogeneidade no interior
das civilizações – pelo menos, mais que entre elas.
A noção de variedades da modernidade levanta
dúvidas sobre a sensatez dessa proposição, pois,
seguindo a literatura sobre as variedades do capi-
talismo, ela focaliza as instituições – e a respeito
destas já se mostrou que cruzam as fronteiras
civilizacionais em alguns casos importantes – se e
na medida em que as correntes da tradição são
destruídas. E enquanto não for conhecido à fren-
te do tempo se isso se aplica a todos os grupos de
instituições societais também, não se pode sim-
plesmente assumir a existência e a persistência da
diferença como garantida. Quaisquer que sejam
as diferenças postuladas, elas devem antes ter sua
existência provada e isso requer extensas análises
nas áreas em questão.

Para poder-se falar em variedades da
modernidade, deve-se encontrar grupos de socie-
dades modernas com padrões coerentes de co-
variações institucionais, na medida em que um tipo
particular de modernidade que tenha tido uma
pontuação alta em uma variável institucional tam-
bém tenha uma pontuação alta em outra e vice-
versa, resultando no que Weber chamou de “afi-
nidades eletivas” entre diferentes tipos de institui-
ções. O caráter moderno das sociedades moder-
nas teria que ser antes determinado por sua con-
formidade com alguns critérios definindo ou qua-
lificando a modernidade. Não posso esboçar a
necessária lista aqui, mas a literatura sobre
modernidade e modernização deve oferecer ori-
entação adequada para esse propósito.

Agora, dada a amplitude da abordagem
sugerida, pô-la para trabalhar pode provar que uma
tarefa de tão estupendas proporções pode real-
mente não se realizar, pelo menos não por um
único pesquisador ou mesmo por um grupo vari-
ável de pesquisadores. Mas essa necessidade não
invalida a idéia subjacente ao ideal. Pois, não
obstante sua possibilidade prática, a mera consi-
deração de seus pré-requisitos conceituais e
metodológicos sugere muito a respeito do conhe-
cimento necessário para basear as noções de múl-
tiplas modernidades e de variedades da
modernidade. Ambos os termos têm sentido ape-
nas se padrões coerentes de tipos como os des-
critos acima puderem ser firmemente estabeleci-

26  A sociedade moderna, de acordo com a escola da teoria
da diferenciação em Sociologia, caracteriza-se antes e acima
de tudo pelo princípio da diferenciação funcional, não pelo
da estratificação que domina tudo em ordens hereditárias
de status. Isso não é o mesmo que dizer que a estratificação
desapareceu ou perdeu qualquer significado na sociedade
moderna – bem ao contrário. Mas ela cedeu passo à dife-
renciação funcional como o princípio organizador primário
(cf. LUHMANN, 1997). E dada a relativa autonomia dos
vários setores institucionais da sociedade resultante dessa
mudança, não podemos simplesmente extrapolar nossos
achados de um ou outro setor para o resto.



158

MÚLTIPLAS MODERNIDADES OU VARIEDADES DA MODERNIDADE?

dos para grupos particulares de sociedades mo-
dernas. Somente assim algo muito importante se-
ria deixado de lado a respeito das sociedades em
questão – de fato, a respeito da modernidade como
um todo – por evitar qualquer subcategorização,
de qualquer tipo, e referindo-as
indiscriminadamente como sociedades modernas
ou somente as chamando pelos nomes de suas
origens geográficas ou políticas (como Leste asi-
ático ou Japão).

Existe, é claro, a possibilidade de que uma aná-
lise cuidadosa possa em última análise apoiar uma
abordagem centrada em civilizações das múltiplas
modernidades, pois, quaisquer que sejam as vari-
edades da modernidade, uma tal análise pode mos-
trar-se fortemente correlacionada com fatores
culturais do tipo aludido nessa literatura. Por ou-
tro lado, é igualmente possível que ambos os ter-
mos tenham que ser descartados devido a que,
além de algumas instituições centrais como aque-
las pertencentes à economia, à ordem política ou

ao arcabouço jurídico, as sociedades modernas
simplesmente não formam agrupamentos coeren-
tes. Nesse caso, nossos esforços de conceituação
teriam que mirar níveis inferiores de agregação e
contentarem-se com rótulos como “variedades do
capitalismo”, ao invés de “variedades da
modernidade”.

É desnecessário dizer que essas são questões
empíricas e que portanto têm que ser respondidas
empiricamente. Afinal, nossas conceituações do
mundo social são úteis apenas na medida em que
ressoam esse mundo, em que descobrem algo que
não pode ser visto ou completamente entendido
sem seu auxílio. Se, ao contrário, elas desorienta-
rem-nos, devemos revisá-las. Mesmo que essa
fosse a única conclusão a tirar de nossos esfor-
ços para dar sentido ao mundo por meio dos con-
ceitos recém-criados (ou presentemente esboça-
dos), ainda teríamos aprendido algo no exercício:
que há certas afirmações que é melhor não fazer
porque não há provas disponíveis para apoiá-las.
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